
ESTADO DA BAHIA l 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍ E 

Setor de Licitação 

EDITAL 
DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/2026 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE, NO ESTADO DA BJ
1 

IA, por intermédio da Pregoeira 
e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal nº 367/2025, toma público aos interessados, 
que estará realizando no dia, hora e local discriminados na capa destf Edital, sessão pública a fim de 
receber, abrir e examinar propostas e documentações de empresas~, eressadas em participar deste 
Pregão Eletrônico, que será regido em conformidade com as regras ipuladas na Lei 14.133/2021, 
Lei Complementar nº 123/2006, e Decreto Municipal 443/2023, apli . do-se subsidiariamente no que 
couber os decretos federais correlatos e demais exigências deste Ed. 1. 

licitacaopmci@gmail.com. 

1. DO OBJETO 
1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de decoração temática e cenográfi ca para eventos institucionais e 
festividades integrantes do calendário oficial do Muni r;ípio, conforme solicitação da 
Administração Municipal e especificações constantes no T ermo de Referência. 

1.2. A licitação será realizada em lote único, conforme tabela abaixo constante do Termo de 
Referência. 

1.3. Valor estimado da contratação: R$ 4.584.881,33 (quatro milhõe s, quinhentos e oitenta e quatro mil, 
oitocentos e oitenta e um reais e trinta e três centavos). 

1.4. Quantitativos: 
o r s, -.,,. " ;../'·· -:-.,~ ITEM ~" 1 ·r, DESCRIÇÃO ,; >;:, :,,,,,.·•,,, i{ ' Und. Qtde ,, q -~· ,,, , ·-' ,. ., '" .,~" >. 

01 PORTAL CENOGRÁFICO DECORATIVO DE GRANDE PORTE (14,00m). 
1 

unidade 02 

02 PORTAL CENOGRÁFICO DECORATNO DE MÉDIO PORTE (08,00m). unidade 02 

03 PORTAL CENOGRÁFICO DECORATNO DE MÉDIO PORTE (06,00m). unidade 02 

04 BALÃO TRIDIMENSIONAL (1.20m) unidade 120 

05 BALÃO TRIDIMENSIONAL (0,60m) 
1 

unidade 300 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n - Centro - eonceiçao do Jaculpe - Bahia - C:l:P 44.245-000 
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SÍNTESE DO OBJETO: Registro de preços para futura e eveptual contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de decoração temática e ceno9iráfica para eventos institucionais 
e festividades integrantes do calendário oficial do Município de Conceição do Jacuípe/BA, conforme 
solicitação da Administração Municipal e especificações constantes n$ Termo de Referência. 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
REGISlRO DE PREÇOS: Sim 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote 
DATA DA SESSÃO: 17/04/2026, às 08h30min (horário de Brasília) 
FORMATAÇÃO: Eletrônica 
ENDEREÇO: www.licitanet.com.br 
VALOR ESTIMADO: R$ 4.584.881,33 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
PREGOEIRA: Lorena Pedreira Rocha, matrícula 826, nomeada atravr~ do Decreto nº 367/2025. 

Informações adicionais podem ser obtidas junto a Gerência de Licitaçãj , Fone: (75) 3243-2604. E-mail· 
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BARRACACENOGRÁFICADECORATIVA TEMÁTICA(dimensõesnúnimasapmximadasde2,00m ~ largura. 3.00 m de alhlra unidade 
04 

06 e 1,1om de profundidade) 

LETREIRO CENOGRÁFICO DECORATIVO {diJ..eJtsõesmnimasapioxii,ladasde 7,00 mda laf§tma, t,50mde~e0,65mde 04 
07 profundidade) 

unidade 

08 ARCO CENOGRÁFICO DECORATIVO OE GRANDE PORTE (12,00m de cliãmetro) 
1 

unidade 10 

09 ARCO CENOGRÁFICO DECORATIVO OE MÉDIO PORTE (08,00m de diâmetro) 
1 

unidade 10 

10 ARCO CENOGRÁFICO DECORATIVO DE PEQUENOPO.'UE.(06,00mde diâmetro) 
1 

unidade 10 

11 PEÇA CENOGRÁFICA LUMINOSA, EM FORMATO TEMÁTICO TRIDIMENSIONAI.., COMPOSTA 10R S8S FACES PLANAS unidade 40 
(altura variável entra 1,00 me 1,50 m) 

12 APROVEITAMENTO DE ESTRUTURA EXISTENTE, DESTINADA À AMBIENTAÇÃO CENOGRÁFltA DE ESPAÇO PÚBLICO unidade 05 
PARA EVENTOS FESTIVOS, A SER INTEGRALMENTE FORRADA COM TECIDO TIPO CHITA 

13 VARAL OE ILUMINAÇÃO DECORATIVA TIPO GAMBIARRA Metro linear 5.000 

14 COBERTURA DECORATNAAÉREA COMPOSTA POR BAND8ROLAS PLÁSTICAS Metro linear 10.000 

15 CONJUNTO CENOGRÁFICO DECORATIVO COMPOSTO POR PAISAGISMO TEMATICO ORNAMENTAL ESTILIZADO unidade 25 
1 

16 PORTAL CENOGRÁFICO DECORATIVO PARA AMBIENTAÇÃO DE ACESSO A ESPAÇO PÚBLIC EM EVENTO FESTIVO unidade 05 

17 CONJUNTO CENOGRÁFICO COMPOSTO POR 03 (TRÊS) ESCULTURAS DECORATIVAS TEMÁ~CAS conjunto 05 

18 PORTAL CENOGRÁFICO DECORATIVO DE GRANDE PORTE, DESTINADO À AMBIENTAÇÃO J IDENTIACAÇÃO VISUAL unidade 03 
DE ACESSO PRINCIPAL A ESPAÇO PÚBLICO EM EVENTO FESTIVO, com largura mêáia aproximtda de 10,00 m, 

19 PORTAL CENOGRÁFICO DECORATIVO DESTINADO ÀAMBIENTAÇÃO E IOENTIACAÇÃOVISUJ ~ OE ACESSO A ESPAÇO unidade 04 
PÚBLICO EM EVENTO FESTIVO, COM LARGURA TOTAL APROXIMADA DE 6,00 m. 

ELEMENTOS CENOGRÁFICOS AÉREOS DECORATIVOS DESTINADOS À AMBIENTAÇÃO DE\ rJJ\ PÚBLICA EM EVENTO 170 
20 FESTIVO, COMPOSTOS POR CONJUNTOS SUSPENSOS INSTAlADOSAO LONGO DO EIXO DA ~UA, FORMANDO MALHA unidade 

AÉREA CONTINUA E RITMADA. 

21 ESTRUTURA CENOGRÁFICA LUMINOSA EM FORMATO DE TÚNEL unidade 05 

22 VILA CENOGRÁFICA DECORATIVA TEMÁTICA. 
1 

conjunto 03 

23 PORTAL CENOGRÁFICO DECORATIVO TEMÁTICO, com medida inferna rivre de 9,00 m 
1 

tU1idade 07 

24 PEÇA CENOGRÁFICA DECORATIVA DE AMBIENTAÇÃO (altura aproximada de 3,00m} tUlidade 03 

25 ELEMENTO CENOGRÁACO ILUMINADO. 
1 

unidade 04 

26 CONJUNTO CENOGRÁFICO DECORATIVO COMPOSTO POR ELEMENTOS VERTICAIS AUTOP RTANTES DE ALTURAS unidade 04 
VARIADAS. 

PORTAL CENOGRÁFICO DECORATIVO DE5llNAOO À AMBIENTAÇÃO E IDENTlRCAÇÃO ,rAL DE ACESSO EM 03 
27 EVENTO FESTIVO, COMPOSTO POR SEQUÊNCIA DE ARCOS CONCÊNTRICOS FORMANDO TÚ EL DE PASSAGEM, COM unidade 

DESENHO ORGÂNICO E CONTINUO. 

28 
1 

CESTOS DECORATIVOS SUSPENSOS, CONFECCIONADOS EM ABRA NATURAL TRANÇADA {\I ME, JUNCO OU SIMILAR) unidade 50 

29 PORTAL CENOGRÁFICO DECORATNO DESTINADO À AMBIENTAÇÃO E IOENTIACAÇÃO DEAI ,ESSO À VILA TEMÁTICA unidade 04 

30 PORTAL CENOGRÁFICO DECORATIVO DE GRANDE PORTE (largura total aproximada de 9,00 m)I unidade 02 

31 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DECORATIVA COMPOSTO R MICRO LÃMPADAS DE metro linear 4.000 
LED 

32 ESTRUTURA CENOGRÁFICA VERTICAL AUTOPORTANTE, COM ALTIJRAAPROXIMADA OE 15,+ METROS unidade 04 

33 ELEMENTO CENOGRÁFICO EM FORMATO PINGENTE unidade 02 

34 ELEMENTO CENOGRÁACO EM FORMATO DE ESTRELA VAZADA CONFECCIONADA EM !ESTRUTURA METÁLICA 
unidade 02 

TRIDIMENSIONAL AUTOPORTANTE 

35 PRESÉPIO CONFECCIONADO EM FIBRA OE VIDRO OE ALTA RESISTÊNCIA unidade 02 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n - Centro- Conceição do Jacuípe - Bahia - CEP 44.245-000 
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36 
INSTALAÇÃO DE TÚNEL CENOGRÁFICO LUMINOSO COMPOSTO POR ESTRUTURA METÁLl~A E CABO DE AÇO EM unidade 02 
FORMATO DE PÓRTICOS SEQUENCIAIS, FORMANDO GALERIA ILUMINADA SOBRE VIA PÚBLJ(l;A 

1 

37 FACHADA DECORADA COM MANGUEIRA DE LED FLEXÍVEL unidade 04 

38 ESTRUTURA CENOGRÁFICA TIPO ARCO AUTOPORTANTE, COM ALTURA APROXIMADA DE 3,ÓO METROS unidade 20 
1 

39 ELEMENTO CENOGRÁFICO TRIDIMENSIONAL COMPOSTO POR 04 (QUATRO) NÚMEROS IN blCATJVO DE ANO, COM unidade 02 
AL TURAAPROXIMADA DE 3.(lO METROS COM COMPRIMENTO PROPROCIONAL 

40 ESTRUTURA CENOGRÁFICA ILUMINADO TIPO ARCO unidade 20 

41 PLACAS DECORATIVAS PARA FIXAÇÃO EM POSTES EXISTENTES, COM ALTURAAPROXIMAD P.DE 1,20METRO unidade 200 

42 INSTAI.AÇÃO DE PEÇAS AÉREAS LUMINOSAS CONFECCIONADAS EM ESTRUTURA METÁLICJ unidade 400 

43 ESTRUTURA CENOGRÁFICA VERTICAL AUTOPORTANTE, COM ALTURAAPROXIMADA DE 30,~ METROS unidade 01 

44 CASA TEMÁTICA DO PAPAI NOEL MEDINDO 4,00 X4,00 METROS 
1 

unidade 02 

45 ESCULTURA CENOGRÁFICA DO PAPAI NOEL CONFECCIONADA EM ABRA DE VIDtO REFORÇADA, COM unidade 02 
APROXIMADAMENTE 3,00 METROS DEAL TURA 

1.5. Os itens devem ser confeccionados de acordo com o tfescritivo, cumprindo todos os 
destalhes cênicos nos casos dos itens indicados no memor ai descritivo anexo ao Termo de 
Referência. 

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço. 

MODO DE DISPUTA: (aberto) 
2.1. A sessão pública será realizada via rede mundial de co[' putadores (internet) através do 

Sistema no endereço eletrônico www.licitanet.com.br a ser conduzida pela Pregoeira 
(Agente de Contratação), subsidiado pela Equipe de Apoi , nas dependências do Setor de 
Licitações e Contratos, localizado na sede da Prefeitu a Municipal de Conceição do 
Jacuípe, na Praça Manoel Texeira de Freitas, s/n, Centro, Conceição do Jacuípe/BA. 

2.2. O registro das participantes, suas propostas preliminar, de preço e documentos de 
habilitação, junto ao sistema, poderão ocorrer até às 08h2 do dia 16/04/2026. 

2.3. A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro m a utilização de sua chave de 
acesso e senha, a partir do encerramento do prazo estabel "do no neste Edital. 

2.4. Para todas as referências de tempo será obse~ado horário Ide Brasília - DF. 
2.5. A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO SAO OS D$1GNADOS PELO DECRETO 

MUNICIPAL Nº 367/2025. 
2.5.1. PREGOEIRA: Lorena Pedreira Rocha, matrícula nº 826! 

3. PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
3.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 11da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, e 2006 e Decreto Municipal nº 

1 

168/2023. 
3.2. Aplica-se às Micro Empresas e Empresas de Pequeno Po~e o beneficio do art. 44, §1º da 

Lei Complementar 123/2021. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiv: rem previamente credenciados 

no Sistema de Pregão Betrôníco no endereço eletrônico .licitanet.com.br utilizado no 
certame, devendo: 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n - Centro- Conceição do Jacuípel- Bahia - CEP 44.245-000 
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4.1.1. Remeter, no prazo estabelecido no item 2.2, exclusiva~nte via sistema, os documentos 
de habilitação e a proposta e, quando necessário, os do mentes complementares; 

4.1.2. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qu !quer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

4.1.3. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso ~ra participar do pregão na forma 
eletrônica; e .1 

4.1.4. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 1 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pela~ transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas ~ seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída b responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação ~r eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por tjrceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema mencionado no item anterior e mantê-los atualiza os junto aos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correçã~u à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatuar dos. 

4.4. A não observância do disposto no item 2.2 ensejará d ,sclassificação no momento da 
habilitação ou em qualquer fase do processo de licitação. 

4.5. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 
4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital ejseu(s) anexo(s); 
4.5.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao temp0 da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção qu lhe foi imposta; 
4.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, mercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entid de contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou at e na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, compan eiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.5.4. empresas controladoras, côntroladas ou coligadas,! nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos~1 tenores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadori a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos sos vedados pela legislação 
trabalhista; 

4.5.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse P~blico - OSCIP, atuando nessa 
condição; . 1 

4.5.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público de órgão ou entidade licita~te ou contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar corflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termf.s da legislação que disciplina a 
matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.8. O impedimento de que trata o subitem 4.5.2 será dmbém aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a Jua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilítJ o ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

4.5.9. A vedação do item 4.5.7 estende-se a terceiro que a ·1ie a condução da contratação 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n - Centro- Conceição do Jacuípe ;- Bahia - CEP 44.245--000 
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na qualidade de integrante de equipe de apoio,[ profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.6. Não será permitida a participação de consórcio de empresa . 
4.7. Não será permitida a participação de profissionais organiza~s sob a forma de cooperativa. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS D;JHABILITAÇÃO 
5.1. Os documentos listados no item da Habilitação deverão ser a exados no sistema juntamente 

com a proposta, previamente à abertura da sessão públi e sua ausência ensejará em 
desclassfficação. 1 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do = a eletrônico, a proposta com 
o preço, acompanhados dos documentos de habilitação, co rme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecido. 

5.3. A PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS deverá ser elaborada com base no objeto desta 
licitação, observadas as condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência e 
enviada exclusivamente por meio eletrônico, a partir da J~ata de publicação do edital, 
contendo o valor expresso em moeda corrente nacional, adm~ndo-se após a vírgula somente 
02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos no 
preço os valores dos impostos, taxas, transporte, carga ~ descarga, encargos sociais e 
trabalhistas, e outras despesas, se houver, para o fiel atend~- ento do objeto, acompanhada 
dos documentos técnicos exigidos. 

5.4. Para classificação das propostas, deverão os licitantes ane r a planilha orçamentária, com 
a descrição dos serviços, unidade de medida, quantitativo, v lor unitário e total geral. 

5.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declararátt1 ravés de Declaração Unfficada 
- Anexo VI, a qual deve ser anexada juntamente com os d mentas de habilitação. 

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vin ulam o licitante. 
5.7. Custos omitidos na proposta serão considerados como in, usos na proposta, não sendo 

aceitos pleitos de acréscimos, a qualquer título, devend~ objeto ser fornecido sem ônus 
adicionais. O não cumprimento deste item sujeitará a emp à desclassfficação do certame. 

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito derleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhime to de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

5.1 O. Independentemente do percentual de tributo inserido na~planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade d cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Terrro de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado ~os seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíli?s necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,iromovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

5.12. O preço proposto deverá estar completo e suficiente pa a execução total dos serviços 
objeto desta licitação, de modo que não será admitida qualq er reivindicação de pagamento 
adicional quando devido a erro ou à má interpretação de p rte da licitante. 

5.13. Eventuais outros documentos complementares à prop~ e à habilitação, que venham a 
ser solicitados pelo agente de contratação ou comissã~ de contratação, deverão ser 
encaminhados no prazo máximo de 2 (duas) horas. O p~o de validade da proposta não 
será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de s a apresentação. A validade do 
preço constante no registro de preços será de até 12 eses, conforme art. 84 da Lei 
14.133/2021. 

5.14. Será desclassfficada a proposta com valor global ou unit,rios superiores ao orçado pela 
Prefeitura Municipal e a proposta inexequível, ainda que o licitante manifeste aceite do risco 
ou prejuízo envolvido; 
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ror~~~ licitante enquadrado como microempresa, empresa d pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio doiistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementa nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em se s arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.014.133, de 2 21. 
5.15.1. no item exclusivo para participação de microemrresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o p*sseguimento no certame, para 
aquele item; 

5.15.2. nos itens em que a participação não for ex usiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do cam "não" apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

5.16. A falsidade das declarações de que tratam os itens 6.7 le 6.8 sujeitaram os licitantes às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.17. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta! ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sist~ma, até a abertura da sessão 
pública. I 

5.18. Como critério de aceitabilidade, será desclassificada a iroposta que apresentar valores 
unitários e/ou global superiores aos orçados pela tj'refeitura Municipal, proposta 
manifestamente inexequível, ainda que o licitante manife!pie aceite do risco ou prejuízo 
envolvido ou, ainda, planilhas em desacordo com as normas vigentes ou com o edital e seus 
anexos 

5.19. Caberá ao licitante interessado em participar da licita$ acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se respon bilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

5.20. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguq3nça, para imediato bloqueio de 
acesso. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO. HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticament~em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados nest Edital. 
6.2. A presente licitação será realizada com inversão de fases permitida no art. 17, §1° da Lei 

14.133/21, devendo a habilitação dos licitantes precedrr a fase de apresentação de 
propostas e lances, em busca da melhor prestação dos serviços que compõem o objeto 
deste certame. 1 

6.3. A inversão de fases terá como benefícios a verificação p~via da qualificação técnica, da 
experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos !licitantes, em busca de atender 
aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Term? de Referência, na tentativa de 
evitar a mácula no preço com a realização da disputa dei lances antes do julgamento da 
capacidade de execução do objeto. Ademais, diante da característica técnica, leia-se 
artística, impõe a contratação de prestador qualificado ~ecnicamente, de modo que a 
prestação de serviços de cunho cênico não seja madulada pelo duelo da fase de 
apresentação de lances. 1 

6.4. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço 
o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a a~inistração. 

6.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.5.1. Será desclassificada a proposta que identifique o li · te. 
6.5.2.A desclassificação será sempre fundamentada , registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.5.3.A não desclassificação da proposta não impede cl> seu julgamento definitivo em 
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sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.6. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabel~idos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as es~cações exigidas no Termo de 
Referência. 

6. 7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classifiq:adas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

6.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de m~nsagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 

7. FORMULAÇÃO DE LANCES 
7 .1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamjnhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informals do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.2. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Total do Lote Úni . 
7 .3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observa~do o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor ínf rior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo siste~a. 
7.5. Será fixado intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances. 
7.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lanêej ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lan:, inconsistente ou inexequível. 
7. 7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disp~ adotado. 
7.8. Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico e modo de disputa "aberto", os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração df 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema qua,do houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que[trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre qüe houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances int~rmediários. 

7 .8.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema rdenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

7.8.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em rela~o à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco porcento), 9 pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. ~ 

7.8.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes se ão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

7 .8.6. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 
7.8.7. Não havendo pelo menos 03 {três) propostas nas jdições já definidas, poderão os 

licitantes que apresentaram as 03 (três) melhore propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

7.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens nteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valor; . 

7.10. Não serão aceitos 02 {dois) ou mais lances de mesmo val'or, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em 1° (primeiro} lugar. 

7 .11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes será informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação d licitante. 

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licit es para a recepção dos lances. 

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o preg eiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciad somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro a participantes, no sítio eletrônico 
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utilizado para divulgação. 
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação delmicroempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lani será efetivada a verificação 
automática. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparaçã com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim com, das demais classificadas, para 
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Corplementar nº 123, de 2006, e o 
regulamento/decreto geral citado. 

7.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresa e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cent1 ) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a prí eira colocada. 

7 .15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior erá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno po1e melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão corvocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exe~1cício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7 .15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados p las microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos interval, estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que J identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

7.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 1° 
(primeiro) colocado permanecer acima do preço máxi~o 1ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro deverá negociar condiçõ1 mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

7 .16.1. A negociação poderá ser feita com as demais citantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando a pri~eira colocada, mesmo após a 
negociação, for desclassificada em razão de sua propol>fa permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 1 

7 .16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, ~adendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 1 

7 .16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 1 

7.16.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classifir3do que, no prazo de 02 (duas) 
horas, prorrogável por igual período, envie a proposta adeqeada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se fpr o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, sob pena de desclassificação. i 
7 .16.4.1. Os documentos complementares, compreend m, conforme o caso: planilha de 
composição de custos, folderes, cartilhas, panfletos, catálogos, ou seja, quaisquer 
documentos necessários à comprovação das caracterí ícas mínimas do produto/serviço 
ofertado. ~ 
7 .16.4.2. A proposta deverá ser preenchida de acordo com o modelo ANEXO li, deste 
edital de licitação. 
7.16.4.3. A licitante deve adequar redação do item m conformidade ao objeto da 
licitado e ao critério de julgamento já estabelecido no e ital. 
7.16.4.4. Deverá .constar na proposta a indicação de PREPOSTO, responsável pelo 
contato durante todo período de execução contratual. sendo, Nome, CPF, número de 
telefone direto e endereço de e-mail, sob pena de d ssificação. 
7.16.4.5. A prorrogação de que trata o item 7.16.4, poderá ocorrer nas seguintes 
situações: 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n - Centro- Conceição do Jacuípel- Bahia - CEP 44.245-000 
8 



ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 

Setor de Licitação e ., 
CONCEIÇAO 
DOJACUiPE 

a) por solicitação do(a) licitante, mediante justificativ~ aceita pelo(a) pregoeiro (a) ou 
pela comissão de contratação, quando o substituir; ou 
b) de oficio, a critério do(a) pregoeiro(a) ou da comi~ão de contratação, quando o(a) 
substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio 
dos documentos exigidos no edital para a verificação! de conformidade de que trata o 
caput. 

7 .17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,! a Pregoeira deverá encaminhar 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta. 

7 .18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.19. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado $e, no prazo determinado pelo 
mesmo, envie a proposta adequada ao último lance oferta o após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos comple entares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresenta os. 

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fal de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Em razão da inversão de fases, a sessão será aberta com verificação dos documentos de 

habilitação dos proponentes. Decidida a habilitação/i abilitação, haverá prazo para 
manifestação de interesse recursai da referida fase confo e detalhado no item específico 
deste edital, e só após, se iniciará a fase de julgamento d propostas. 

8.2. Os documentos previstos abaixo, necessários e suficiente para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigid s para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.1. Toda a documentação para fins de habilitação ldeverá ser anexada ao sistema 
até a data e horário previstos para início da sessãl 

8.2.2. Os documentos comprobatórios que trata os ens 8.3, 8.4 e seus subitens, 
deverão encontrarem-se vigentes na data de ab rtura da sessão, sob pena de 
inabilitação da licitante. 

8.2.3. Aos documentos que não mencionarem prazo ~e validade será atribuído prazo 
de 90 (noventa) dias de eficácia, contados da data de emissão, salvo disposição 
contrária expressa em Lei. 1 

8.2.4. Os documentos que compõem a proposta e á habilitação da licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para f avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

8.3. AS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR PARA FINS IDE SUA HABILITAÇÃO NO 
CERTAME OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
8.3.1. Habilitação Jurídica: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou docu~ento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação eT. todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Pú lico de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Mie empreendedor Individual- MEi: 
Certificado da Condição de Microempreendedor I dividual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação d autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocioslpt-br/e preendedor; 

e) Sociedade empresária, sociedade limitada uni oal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de resp nsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta C<bmercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de séus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de a~orização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e a uivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial. agên a. sucursal ou estabelecimento. 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n-Centro- Conceição do Jacuípel- Bahia -CEP 44.245-000 

9 



ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 

Setor de Licitação 
CONCEIÇÃO tlloo JACUÍPE 

a qual será considerada como sua sede, coníorme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constínnivé no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples iou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da soéiedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas ~urídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz. 

g) Os documentos apresentados deverão estar I acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida A*va da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro dei 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Secretaria de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidosf rante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa o positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das eis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes stadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual, podendo ser substituído lo Alvará. 

f) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual Municipal, do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício ntrata ou concorre; 

8.3.3. Caso o licitante seja considerado isento d tributos Estadual e Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá com rovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda resp · do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.4. O licitante enquadrado como microempreendedbr individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos [na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

8.3.5. A apresentação do Certificado de Condição de [Microempreendedor Individual - 
CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadestros fiscais, na medida em que 
essas informações constam no próprio Certificado. 

8.4. Deverá ainda, apresentar declarações, conforme dispostd no modelo constante do Anexo 
VI deste edital, de que: 

8.4.1. Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de 
Conceição do Jacuípe/BA, bem como não se encotjtra declarado inidôneo por órgão 
ou entidade em qualquer das esferas do Governo; 

8.4.2. Até a presente data inexistem fatos impeditivos p~ra a sua habilitação no presente 
processo licitatório ciente da obrigatoriedade de deplarar ocorrências posteriores; 

8.4.3. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos e~ trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor. a partir de 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do arti o 7º, XXXIII, da Constituição; 

8.4.4. Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da reiferida empresa NÃO possuem 
vínculo de natureza técnica. comercial. econômica. financeira. trabalhista ou civil 
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com dirigente do órgão ou entidade contratant ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscali· ação ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paren e em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, responsabiliz ndo-se civil, administrativa e 
criminalmente pela veracidade das informações co · das nesta Declaração. 

8.4.5. Não possui, em sua cadeia produtiva, em regados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto no incisos Ili e IV do art. 1 ° e no 
inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

8.4.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos parp pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei ~~em outras normas específicas. 

8.4.7. Está ciente e concorda com as condições conüdrs no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreendei a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados IJIª Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven'?Pes coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilittlção definidos no instrumento 
convocatório; 1 

8.4.8. Qualificação EconômicerFinanceira: 
a) certidão negativa de insolvência civil expedida ~elo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa físipa, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5°, inciso li, alínea "c", da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade = 

b) c;rtidão negativa de falência expe~id~ pelo dist buidor da sede do licitante (Lei 
n 14.133, de 2021, art. 69, caput, mcrso li); 

c) A proposta deverá ser saudável para a execução do contrato, não sendo admitido 
preços inexequíveis, ainda que que o propone~te ateste ou aceite realizar o 
serviço sem o lucro adequado ou mesmo com prejuízo. Para isso, importante 
estabelecer o critério para inexequibilidade Fm base no orçamento da 
administração. Ainda, que propostas abaixo sejam acompanhadas de 
manifestação de aceitabilidade de risco ou preju~i1 o. 

d) balanço patrimonial, demonstração de result do de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos e ercícíos sociais (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso 1): 

e) Apresentar a declaração, assinada por profissio,al habilitado da área contábil, 
que ateste que o licitante atende os índices ~ômicos solicitados no edital, 
acompanhada do comprovante de registro vigem no respectivo conselho. 

f) Somente serão habilitadas as licitantes que apn ntarem comprovação da boa 
situação financeira da empresa com vistas a miimizar os riscos de inexecução 
do contrato. Para tanto, define-se que, no B nço Patrimonial, deverá ser 
acompanhado da demonstração direta do Índice e liquidez Geral e do Grau de 
Endividamento, obtidos de acordo com a fórmula baixo discriminada: 

ÍNDICE OE LIQUIDEZ GERAL: AC+RlP!>OU=alJ)O 

PC+ElP 
GRÁUOEENOMDAMENTO: PC+ElP:<ou=al,00 

AT 
~ 
Af.-Ottwnte 
lltl'-B<ala.ivdalcoio Prazo 
PC-P>sw.>Ora:wne 
ElP-bliiv1'f~Ptam 
AT-A!i,QTouJ 

g) O pequeno empresário, assim considerado o empr~ário individual caracterizado 
como microempresa na forma da Lei Complementtr 123, de 14 de dezembro de 
2006 que aufira receita bruta anual até o limite p11 visto no§ 1° do art. 18-A da 
referida norma, fica dispensado da exigência de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis, por força do art. 1.179, 2º do Código Civil. 

8.4.9. Qualificação Técnica: l 
Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n - Centro - Conceição do Jacuípe- , hia - CEP 44.245-000 
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a) Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, ornecido por pessoa jurídica de 
direito público, obrigatoriamente pertinente e e mpatível com os itens orçados 
pela proponente, em valor não inferior a 10% o valor estimado, acompanhado 
do respectivo contrato, comprovando a aptidão a licitante para desempenho do 
serviço de cenografia, decoração ou ambien ação de eventos de natureza 
semelhante. 

b) Apresentar RRT - Registro de Responsabilidade Técnica da licitante para 
executar serviços similar ao objeto da licitação, de montagem e desmontagem de 
estruturas para eventos, em número mínimo de 1 (um); 

c) Apresentar Certidão de Acervo Técnico - CAT de profissional que já executou 
serviço similar ao objeto da licitação, montage e desmontagem de estruturas 
para eventos, bem como comprovação de sua reação empregatícia ou contratual 
com a licitante, o qual será responsável pela e ecução do serviço objeto dessa 
licitação. 

d) Caso o atestado tenha sido emitido em favo~ de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecif as para cada consorciado de 
acordo com os respectivos campos de atuaçã , inclusive nas licitações para 
contratação de serviços técnicos especializados e natureza predominantemente 
intelectual. 

e) Os documentos exigidos para fins de habilitaçã~oderão ser apresentados em 
original, por cópia desde que autenticada via ca ório, via digital ou por servidor 
do departamento de licitações e contratos do ôn ão licitante. 

8.4.1 O. Quando permitida a participação de empresas ngeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão at ndidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradu o livre. 

8.4.11. Se o envio da documentação ocorrer a partir e sistema informatizado, com 
acesso vinculado à chave de identificação e senh do interessado, a segurança 
quanto à autenticidade e autoria dos docum ntos será presumida, sendo 
desnecessário o envio de documentos assinados m certificação digital. 

8.4.12. Será verificado se o licitante apresentou declara de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pel;veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.1 /2021). 

8.4.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de des assificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a ~- tegralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados n Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas conven coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na d ta de entliega das propostas, 
entregando declarações dos Anexos li a VI, utiliz~ndo exclusivamente modelos 
apresentados nos anexos. 

8.4.14. Somente haverá a necessidade de comprovação o preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos origina1· não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do docume to digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. {IN nº 3/2018, art. 4º,§1°, e rt. 6°, §4º). 

8.4.15. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicru;J oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de pr~~ para fins de habilitação. 

8.4.16. Após a entrega dos documentos para habilifução, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos document~, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64): 
a) Complementação de informações acerca dos do91mentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar I fatos existentes à época da 
abertura do certame; 

b) Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser inconclusivo 
quanto ao atendimento de requisitos do edital. lº que ocorre, por exemplo, 
quando um atestado menciona genericamente qu o licitante já executou objeto 
semelhante. mas o edital exige algum detalhe. tal mo determinada medida. 

,CONCEIÇÃO 
,,i'I DO JACU IPE 
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c) Atualização de documentos cuja validade tl' ha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.4.17. Na análise dos documentos de habilitação, o egoeiro poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo­ 
lhes eficácia para fins de habilitação e classificaçã . 

8.4.18. Será inabilitado a licitante que deixar de ap ntar quaisquer documentos 
exigidos ou apresentá-los em desacordo co as exigências deste Edital, 
ressalvadas as restrições relativas à regularida e fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos da lei C mplementar n" 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

8.4.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigên*as para habilitação, a pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim ucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.4.20. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em 1° (primeiro) l~gar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no t1 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 5 do edital, especi mente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou n futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro de Impedidos de licitar do Tribunal ~e Contas do Estado da Bahia < 

www.tcm.ba.gov.br/portal-d0:9estor/impedidos+de-contratar/; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas:1• uspensas- CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral d União 
htt s://www. ortaltrans arencia. ov.br/san Iceis; e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - C EP, mantido pela Controladoria­ 
Geral da União htt ://www. rtaltrans renci . ov.br/sancoes/cne . 

8.4.21. A consulta aos cadastros será realizada em nom da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de rue trata o artigo 12, 1 da Lei nº 
8.429/92. 

8.4.22. Caso conste na Consulta de Situação do licitate a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará pa verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de O , rrências Impeditivas Indiretas. 
(IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.4.23. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento/prestação de serviço similares, dentr~ outros. (IN nº 3/2018 Federal, 
art. 29, §1°). 

8.4.24. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9. FASE DE JULGAMENTO 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examin ' rá a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compati ilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seu anexos. 

9.2. A Proposta ajustada, se for o caso, deverá ser encamin ada pelo licitante por meio de 
campo próprio do sistema, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação, após 
solicitação fundamentada, contado da solicitação do Alente de Contratação, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor, e erá analisada pelo Agente de 
Contratação no momento da aceitação do lance vencedor deverá: 
9.2.1.A proposta de preços deverá ser apresentada de alrdo com o modelo apresentado 

com o Edital. 
9.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na prolf.sta vinculam a Contratada. 
9.2.3. Os preços deverão ser expressos em moeda correpte nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e pqr extenso (art. 12' da Lei nº 
14.133/2021). 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n -Centro- Conceição do Jacuípel- Bahia - CEP 44.245-000 
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9.3. 

9.2.4. Caso o valor unitário tenha mais de duas casas decimais estas serão eliminadas e 
valor global ajustado. 

9.2.5. Ocorrendo divergência entre os pre~s unitários 1· o preço global, prevalecerão os 
últimos; no caso de divergência entre os valores uméricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que 
1 - contiver vícios insanáveis; 
li - não obedecer às especificações técnicas pormenorízadas no edital; 
Ili - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem adma do orçamento estimado para 
a contratação; i 
IV - não tiver sua exequibilidade demonstrada de plano; 
V - apresentar desconformidade com quaisquer outras !exigências do edital, desde que 
insanável. 
No caso de bens e serviços em geral, serão consíderadas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 50% (cinquenta por cento) do vrlor orçado pela. 
Havendo necessidade a qualquer tempo, a pregoeira sus nderá a sessão, informando no 
chat" ou "Quadro de Avisos" a nova data e horário pa a continuidade da mesma. 
Erros no preenchimento da planilha não constituem m · o para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela pregoeira. 
9.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
9.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha !passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições ra forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

9.4. 

9.5. 

9.6. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, duran~ o prazo concedido na sessão 

pública, que será de no máximo 1 O (dez) minutos, de forma imediata e motivada em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
10.1.1. A manifestação da intenção de interpor recursq será feita por lotefrtem, após a 

constatação da habilitação de licitante ~ julgamento das propostas, 
respectivamente a cada fase; 

10.1.2. Os memoriais de razões do recurso poderão ser apresentadas no prazo de até 03 
(três) dias úteis; 

10.1.3. Os recursos apresentados serão disponibilizadrnr para vistas dos outros licitantes 
que ficarão intimados desde logo, para se_ pesejarem, apresentarem suas 
contrarrazões, no prazo de até 03 (três) dias = contados da data final do prazo 
do recorrente, assegurada vista imediata dos el mentas indispensáveis à defesa 
dos seus interesses; 

10.1.4. Os memoriais relativos às razões e às con!9trrazões de eventuais recursos 
interpostos deverão anexados em funcionalidadeiprópria do sistema, e nos prazos 
que forem fixados em sessão pública pelo preg~iro; 

10.1.5. Deverá compor a petição a identificação do ipteressado, a comprovação de 
poderes para representá-lo quando for o caso, e ainda, informações de contato 
(telefone e e-mail) da mesma, salvo se já consta+m do processo. 

10.2. O prazo recursai é de 03 (três) dias úteis, contados da dai$ de intimação ou de lavratura da 
ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamem,b das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada irpediatamente após a finalização 

da respectiva fase, sob pena de preclusão; 
10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais ~rã iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilita~o; 
10.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases pré{nsta no § 1° do art. 17 da Lei nº 
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14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprif do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o at~ .ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (~ês) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a uai deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento os autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conheci 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso ~elos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal t_U da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos ir1dispensáveis à defesa de seus 
interesses. 1 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade Fmpetente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos ínsusceííveís de aproveitamento. 
10.1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico do Município e no https1/www.licitanet.com.br. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRA TIVAS E SANÇÕES DA LICIT~ÇÃO 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licita te que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida ra o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitadl pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devi , amente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lan ofertado ou após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da prop a quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerra a a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra, quando for o ca ; 
e) apresentar proposta ou amostra, quando for o caso, em desacordo com as 

especificações do edital; 
11.1.3. não celebrar a Ata de Registro de Preços f' Contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quan o convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar a Ata de registro de Preços ou Contrato, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivale te no prazo estabelecido pela 
Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa e~gida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 1 

11.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na t,Xecução do contrato; 
11.1. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: t 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a I i; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada, q ando for o caso; 

2.1.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos ~a licitação; 
2.1.3. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846~ de 2013; 
2.1.4. praticar qualquer das demais condutas vedadas pelof ermo de Referência ou pela Lei 

nº 14.133/21. , 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/21, a Administração poderá, arantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, se prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e: 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n-Centro- Conceição do Jacuípel- Bahia - CEP 44.245-000 
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11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administraçã1 Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. l 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% (m io a trinta por cento) incidente 

sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou do contrato~ recolhida no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1. e 11.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% (meio a quinze por cento) do valor da Aj de Registro de Preços ou do 
contrato, recolhida no prazo máximo de 05 ( nco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11~1.5 11.1.6, 11.1. 7 e 11.1.8, a multa 
será de 15% a 30% (quinze a trinta por cento) do v orda Ata de Registro de Preços 
ou do contrato, recolhida no prazo máximo de O (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar eco redeclaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, curnulaíívamente ou não, à penalidade de 
multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa Ido interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11. 7. A sanção de impedimento de licitar e contratar seráaplicadiao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1. , 11.1.2 e 11.1.3, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e imp dirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e in ireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (tliês) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçã de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações disposta nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 
11.1. 7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas revistas nos itens 11.1.1, 11.1.2 
e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade ais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará prazo previsto no art. 156, §5°, 
da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar Ata de egistro de Preços ou contrato, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 11.1.4, caracterizará o des umprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda d garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos d art. 45, §4° da IN SEGES/ME 
n. 0 73, de 2022. 

11.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou cotjtratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por camisão composta por 02 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâ cias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) di s úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provaf. que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze} dias úteis pa aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recoj>mda, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso m sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo e 20 {vinte} dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

11.12. Cabe~á a ap~esen~ção de p~~do de reconsideraçã, da aplicação_ da sanção de 
declaraçao de ínldoneídade para licitar ou contratar no p[o de 15 (qumze) dias úteis. 
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contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito s~spensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.13.1. A aplicação das sanções previstas neste edital ~ão exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Conceição 
do Jacuípe /BA. 1 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIJnENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edit~f por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133/21, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao úffimo dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser tealizados por forma eletrônica, 
pelo seguinte meio: www.licitanet.com.br 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
12.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação~ medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do prece o de licitação. 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dat para a realização do certame; 

exceto quando a alteração do instrumento convocatório nã comprometer a formulação das 
propostas (Lei nº 14.133, de 2021, art. 55, § 1°). 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DA ADJUDICAÇÃOIE DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à ar.ulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que ~ja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulado~ e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor clas~ificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o iistrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1° da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimento imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

13.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (~hat") ou e-mail de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com o$ dados cadastrais dos licitantes 
inseridos no sistema da LICITANET, sendo responsabilÍdade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

13.3. Não havendo manifestação de recurso, o pregoeiro ad~- dicará o objeto da licitação à 
proponente vencedora, para posterior homologação do res ltado pela Autoridade Superior. 

13.4. Decididos os recursos eventualmente interpostos e con atada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objetp licitado ao licitante vencedor 
homologando em seguida, o procedimento licitatório. 

13.5. A homologação e a adjudicação do objeto desta licit.jlção não implicarão direito à 
contratação. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatáni o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assin r a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena d , decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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14.2. Alternativamente à convo~ção para comparecer PE:rant( o órgão, ou enti~ad~ para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Admm1straqao podera encaminha-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com }viso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso a sistema de processo eletrô ico para esse fim ou por meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 

14.3. O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da A~ de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devida,nente aceito. 

14.4. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro ~e todos os itens constantes no 
Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedl, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais con ições. 

14.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos I citantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante venced~r na sequência da classificação 
do certame; 

14.6. As regras acerca do reajuste do valor contratual são a estabelecidas no Instrumento 
Contratual, acompanhadas em anexo a este Edital. 

14.7. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão p~evistos no Termo de Referência 
e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 

14.8. As obrigações da Contratante e da Contratada são a estabelecidas no Termo de 
Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 

14.9. O fornecedor registrado poderá ser convocado para assinatura do contrato no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da conVíição. Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado p lo proponente vencedor durante 
o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, a , ito pelo órgão contratante. 

14.1 O. O não atendimento do prazo previsto no item anterior o~a recusa em assinar o contrato 
pelo fornecedor registrado implicará na aplicação das san es previstas neste Edital. 

14.11. A exigência de garantia e/ou validade do produto obed cerá às previsões do Termo de 
Referência. 

14.12. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso d~ execução contratual, de tudo 
dando ciência à Administração. 

14.13. A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput,ea Lei 14.133, de 2021, pode 
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, d de que as despesas a eles 
referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de d embro, permitindo-se, assim, 
sua inscrição em restos a pagar. 

14.14. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que d:ferão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de pn s, bem como o disposto no art. 
91 § 4° Lei n. 14.133/21. 

14.15. Na hipótese de o vencedor da licitação não compro r as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a ~dministração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a elidem de classificadã.o, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a pro~ e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Adminitção a firmar as contratações, 
facultando-se a realização de licitação específica para aq isição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de con ções. 

15. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADO 
15.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizadps em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações 
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~~,.J?, - 
15.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências =: que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "cf do inci o li do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

15.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer·butos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovad repercussão sobre os preços 
registrados; 

15.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reaju 
I 

mento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 20~1. 

15.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contaqem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

15.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessajdo, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

16. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
16.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao ~reço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciador~ convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

16.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores prati~os pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item~registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

16.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador nvocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para Vfrrificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licita$s ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado. 

16.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou emídade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medídas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

16.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerencr~a or comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenci em negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da ei nº 14.133, de 2021. 

16.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao reço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, ediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumpri o compromisso. 

16.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente m o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos q demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pa uadas. 

16.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão u entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas n Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

16.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registr~os, observada a necessária 
habilitação do fornecedor. , 1 . 

16.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entid~~e gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as m~idas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

16.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de tercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 16.2 e no item 16.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
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16.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos óiã s e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de p sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alt ração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

17.1. As quantidades/serviços previstas para os itens com p=registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entida e gerenciadora entre os órgãos 
ou as entidades participantes e não participantes do regist de preços. 

17 .2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

17.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as qi1
~ "dades/serviços que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do rem nejamento. 
17.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade pa cipante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no . rt. 32 do Decreto nº 11.462, de 
2023. 

17.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizariemanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órg- o ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da enti ade que sofrer redução dos 
quantitativos/serviços informados. 

17 .6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidadesldos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiáf"º da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela a itação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

17. 7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indica - o pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos/serviços dos participant~ da compra centralizada, nos 
termos do item 17.3, a distribuição das quantidad~/sesviços para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 

18. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENpEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

18.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador,rnuando o fornecedor: 
18.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, m motivo justificado; 
18.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equival nte, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
18.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótesejprevista no artigo 27, § 2°, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
18.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
18.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos l~I ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao to..,-iecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção! do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os ef~os da sanção. 

18.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas noJem 18.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidrs os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 

18.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o = ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

18.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmrnte, nas seguintes hipóteses, 
desde Que devidamente comprovadas e justificadas: 
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a) Por razão de interesse público; 
b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forca maior; ou 
c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em qt!íe o preço de mercado se tomar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos a~gos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
19.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, nalforma de anexo, o registro dos 

licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual aq do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

19.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificaçãb dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

19.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item lnão prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

19.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fom~dores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederâq aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

19.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro direserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remane ntes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de regi ro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fomecedtr ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 1 .462/23. 

19.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos er igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor] mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a rjlegociação de melhor condição. 

20. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
20.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ~-~r utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública que não tenha pafticipado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que de:t·d ente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras belecidas na Lei nº 14.133, de 
2021. 

20.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subit m anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativ~a fica condicionada à realização 
de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não partici ram do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a econ micidade para a administração 
pública federal da utilização da ata de registro de preços. 

20.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de P'eços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do mecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriorm nte assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

20.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, ao máximo 50% (cinquenta por cent9) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de regij;lro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

20.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na to?idade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços pa o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de ó ãos não participantes que 
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eventualmente aderirem. 
20.6. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e ~mpresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488,lde 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pltendida pelo aderente, somado 
aos valores das contratações já previstas para o órgão g renciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limit de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais). 

20.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem Jatos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualm nte assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventu is penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação s suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

20.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não] participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado q prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

20.9. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justfficadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo Ide vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

21. DA ENTREGA 
21.1. Os serviços serão prestados de acordo com as necessidad~s da CONTRATANTE, de forma 

parcelada, em atendimento à requisição expedida pelo Miicípio, por ordem de serviço, o 
qual o profissional constante no item 8.4.9, "e" será o respq sável técnico. 

21.2. Os itens constantes no objeto desta licitação deverão serfi rnecidos em conformidade com 
as especificações constantes no Termo de Referência, a exo deste Edital, correndo por 
conta da CONTRATADA as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas 
a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e hrevidenciários decorrentes do 
fornecimento do objeto do contrato. 

21.3. O Objeto da solicitação, mediante ordem de serviço em;a pela Administração, poderá 
ocorrer em locais diversos com possibilidade de eventos si ultâneos, e deverá ser entregue 
até a data escolhida pela Administração, garantido aviso pr • via mínimo de 15 (quinze) dias 
antes da data escolhida pela Administração. 

21.4. A CONTRATADA terá o período de 03 (três) dias para realizar a montagem da decoração 
contratada e até 03 (três) dias para realizar a desm ntagem, evitando prejuízo à 
normalidade da utilização do espaço ou fluência do trânsit conforme for o caso. 

21.5. O horário de montagem/desmontagem é das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, de 
segunda a sexta-feira, em dias úteis, nos locais indica ps pela Prefeitura, através da 
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo,! salvo se outro horário for 
disponibilizado pela Secretaria em razão do porte do evenª; 

21.6. A Contratada deverá fornecer o objeto de acordo com a especificações, quantidade e 
prazos do edital e do contrato, bem como nos termos das a proposta; 

21.7. A Contratada deverá reparar e/ou corrigir, às suas expen s, o serviço em que se verificar 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ~o objeto em desacordo com o 
pactuado; 1 

21.8. reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou e111 parte o(s) objeto(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata 
substituição dos mesmos; 

21.9. providenciar a imediata correção das deficiências apontaoas pelo contratante quando da 
entrega do produto; 

2.1.5. Todo o serviço deverá ser acompanhado, fiscaliz~do e conferido por servidor 
devidamente designado. 

21.1 O. Constatadas irregularidades no objeto fornecido, o Cantil nte poderá: 
21.10.1. Se disser respeito ao item fornecido, rejeitá-lo no t do ou em parte, determinando 

substituição do item ou rescindindo a contratação, sem p íuizo das penalidades cabíveis; 
a) Na hipótese de substituição do item. a Contratada deve • fazê-lo em conformidade com 
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a indicação da Administração, no prazo IMEDIATO, coptados da notificação. 
21.11. Correrão por conta da contratada todas as despesas ~e seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fomecímento dos produtos. 
21.12. A nota fiscal deverá ser emitida da forma indicada pela administração na solicitação de 

despensa e demais condições do Termo de Referência. 
21.13. Todo objeto executado deverá estar acompanhado de nota fiscal, onde devem conter de 

forma clara as seguintes discriminações: a identificação do ~em fornecido, a data do pedido 
e o endereço. 

21.14. O canhoto, ou cópia da Nota Fiscal que comprovará ao Contratado a conclusão do 
pedido solicitado, deverá estar datado, com horário de recebímento, carimbada e assinada 
pelo servidor designado. 

21.15. No ato de solicitação de execução do serviço, o objeto lil:itado deverá estar exatamente 
como consta nas especificações das cláusulas do Terniiiºº 1 de Referência, do Edital e 
Cláusulas Contratuais disponibilizada após a Licitação, cas contrário, o servidor designado 
não irá fazer o acompanhamento e fiscalização dos m mos, neste caso o prazo de 
fornecimento não será ampliado. 1- 

21.16. O canhoto ou cópia da nota fiscal, comprovando a conclüsão do fornecimento do pedido 
solicitado, somente será assinado pelo servidor designado pelo secretário dando 
conformidade à execução do objeto licitado, após ter éoncluído todas as etapas da 
execução. ~ 

21.17. A Contratada deverá disponibilizar um meio de municação de fácil acesso, 
preferencialmente e-mail e número de telefone celular elo fixo, para que o contato entre 
as partes seja eficiente e célere, que deverão estar à dispolição da Contratante em horário 
comercial. 

21.18. A execução do objeto dar-se-á definitivamente após v, rificado o atendimento integral 
das especííícações contratadas, mediante "'Atestado de Re<r6bimentoD ou "Recibo", firmado 
pelo servidor responsável, o qual acompanha a nota fiscal/fatura. 

22. DO REAJUSTE 
22.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáve,s no prazo de um ano, contado 

da data-base vinculada à data do orçamento estimado, conforme Art. 25, §7°, da Lei 
14.133/2021. 

22.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo con~tante, do índice IGP-M - Índice 
Geral de Preços do Mercado ou o menor, exclusivamente lpara as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

22.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno míni~o de 01 (um) ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. . 1 

22.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reai· stamento, o contratante pagará 
a contratada a importância calculada pela última variação nhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

22.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste erá(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

22.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (') adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier{em) a ser determinado(s) pela legislação entã em vigor. 

22.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente por meio de termo aditivo. 

22.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

23. DA SUBCONTRATAÇÃO 
23.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

24. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
24.1. Os serviços serão executados diretamente pela empíf8 Contratada, devidamente 
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regularizada e autorizada pelos órgãos competentes, em j::onformidade com a legislação 
vigente. 

24.2. A prestação dos serviços a serem contratados não gei~ vínculo empregatício entre a 
Contratada e/ou seus subordinados e a Administração Pública, vedando-se qualquer 
relação entre eles que caracterize pessoalidade e subordin ção direta. 

24.3. A Contratada deverá responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, 
honorários ou despesas incidentes sobre o objeto contratais, bem como por cumprir todas 
as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que 
empregar para a execução do objeto, inclusive as decorre es de convenções, acordos ou 
dissídios coletivos; f 

24.4. A Contratada deverá reparar e/ou corrigir, às suas expen s, o fornecimento em que se 
verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da ex cução do objeto em desacordo 
com o pactuado; 

24.5. reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou elljl parte o(s) objeto(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem cromo, providenciar a imediata 
substituição dos mesmos; , 

24.6. providenciar a imediata correção das deficiências aponta as pelo contratante quando da 
entrega do produto; 

24.7. apresentar, sempre que solicitado documentos que compl"?vem a procedência do produto 
fornecido, assim como amostra para análise pela Admjnistração, sem qualquer ônus 
adicional; 

24.8. manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de !Preços, todas as condições de 
habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

24.9. estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais 
clientes da contratada; 

24.10. responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos ~icos ou materiais causados à 
Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advir· dos de imperícia, negligência, 
imprudência ou desrespeito às normas de seguran , quando da execução do 
fornecimento; 

24.11. responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, ~- clusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emol mentas, ônus ou encargos de 
qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do obj o contratado; 

24.12. mesmo não sendo a fabricante da matéria prima em regada na fabricação de seus 
produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e ijlidariamente pela qualidade e 
autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas e ensas, no todo ou em parte, o 
objeto desta licitação, em que se verifiquem vícios, defi · s, incorreções, resultantes da 
fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em lajoratório, correndo estes custos 
por sua conta; 

24.13. manter endereço eletrônico (e-mail} válido para fins def: municação com a contratante 
por todo o período de contratação, comunicando, imediata ente, o Contratante em caso de 
alteração. 

24.14. A Contratada deverá executar as obrigações assumida no contrato por seus próprios 
meios, não sendo admitida a subcontratação 1 

24.15. Os serviços contratados deverão ser fornecidos, após a solicitação da Secretaria 
Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, conforme especftcações contidas no Termo de 
Referência, anexo deste Edital. 1 

24.16. Caberá à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e 1furismo, a responsabilidade de 
gerenciar a aquisição, fiscalizando e controlando o fomeci,ento dos itens. 

24.17. O Contratado deverá arcar com todas as despesas vindéfs da aquisição dos produtos de 
natureza trabalhista, fiscais, previdenciárias e outras que~h são correlatas; 

24.18. Executar os serviços no prazo de execução previsto n e Edital; 
24.19. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos empreg dos os quais deverão estar de 

acordo com as especificações do Termo de Referência; 
24.20. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execuI-º do contrato, sem a prévia e 

expressa anuência do Contratante: 

Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n- Centro- Conceição do Jacuípe , Bahia - CEP 44.245-000 
24 



ESTADO DA BAHIA I ~ .., 
"-:=~m MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍIE é~ CONCEIÇ,AO 

setor de Licitação ~ DO JACUIPE 
~f!ÇAODO~ 

24.21. Manter durante toda a execução do contrato, em comp~bilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualifi~ção exigidas na licitação; 

24.22. Responder por todos os ônus referentes ao fomecimente dos itens a serem contratados, 
desde os salários do pessoal, como também os encajs trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais; 

24.23. Assumir todas as despesas inerentes a execução dos rviços, compreendendo: 
24.24. Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostqs, taxas e serviços, e quaisquer 

despesas referentes aos materiais, inclusive licença em jrepartições públicas, registros, 
publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário; 

1 
24.25. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venfüm a sofrer seus empregados, 

terceiros ou a contratante, em razão de acidentes ou de ção, ou de omissão, dolosa ou 
culposa, de prepostos da Contratada ou de quem em seu orne agir; 

24.26. Em caso de paralisação dos fornecimentos o gesto scal deverá ser comunicado 
imediatamente para providências cabíveis; 

24.27. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo 
contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGjrs ou a não manutenção das 
condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 
Contrato e na legislação vigente, podendo culminar~ rescisão contratual, por ato 
unilateral e escrito do contratante, com base nos arts. 50 e 121 da Lei n.º 14.133/2021. 

24.28. O contratante poderá conceder prazo para que o con do regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de,scisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

24.29. Caso não seja apresentada a documentação comp batória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o contratante comunicará o 
fato ao contratado e reterá o pagamento da fatura meqsal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. (arlj. 121, § 3°, inciso li, da Lei n.0 
14.133/2021); 

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO 
25.1. A licitação será para registro de preços, sendo que as aquisi - s serão realizadas conforme 

necessidades e disponibilidade orçamentária do Município e Conceição do Jacuípe, assim 
as informações orçamentárias serão informadas no mome to da contratação. 

25.2. No valor proposto e adjudicado, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para 
execução dos serviços, cujos pagamentos serão efetuados em moeda corrente, fixando-se 
o valor máximo global a ser pago por esta Admini ção nos termos da planilha 
orçamentária que acompanha cada objeto deste edital. 

25.3. Apenas serão realizados pagamentos mediante a comprovação de liquidação da despesa 
já empenhada, de acordo com a etapa do cronograma físicorfinanceiro executado e boletins 
de medição apresentados, devendo constar neste a dl do documento e período de 
apuração, devidamente atestados pelo fiscal de contrai , bem como posteriormente à 
aferição, acompanhado da competente nota fiscal. 

25.4. Após confirmada a execução do objeto, a Administração tratante terá o prazo de até 15 
(quinze) dias úteis para realizar o pagamento, contados da data de entrega da nota fiscal 
pela contratada, quando solicitada pela Secretaria Muni• ·pai ordenadora da despesa, 
devidamente acompanhada dos boletins de medição aferi os pela contratada e atestados 
pelo(a) fiscal de contrato. 

25.5. Do valor apurado pela nota fiscal, serão retidos os tributo a que competem a titularidade 
e/ou administração pela Administração Municipal, tais com~ ISS, IRRF e outros que assim 
tiverem fato gerador. 

25.6. O ISS deverá ser calculado sobre o preço total do serviço, e maneira que, na hipótese de 
construção civil, não pode havera subtração do ma1erial ~o para efeito de definição 
da base de cálculo e, para emissão da nota, conforme ente dímento do STF e STJ. 

25.7. As dotações estão sujeitas a alterações conforme as n idades da Administração 
Pública Municipal. Se necessáôo, ewntual alteração Iª dolação orçamentária será 
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realizada através de mero apostilamento, como preconiza olart, 136, IV da Lei nº 14.133/21. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato !superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será aut~maticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormeie estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauri os os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
26.2.1. determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades; 
26.2.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e dportunidade; 
26.2.3. proceder à anulação da licitação, de oficio ou mefiiante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 
26.2.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
26.2.5. Não havendo vencedor para algum dos lotesfrten~, seja por resultar frustrado ou 

por restar deserto, o processo será remetido à assessoria jurídica para parecer 
quanto a possibilidade de sua homologação. 

26.3. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expr~mente os atos com vícios 
insanáveis, tomando sem efeito todos os subsequentes qu~ deles dependam, e dará ensejo 
à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

26.4. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado. t 

26.5. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegu a a prévia manifestação dos 
interessados. 

26.6. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Mu icípio de Conceição do Jacuípe 
/BA firmará a Ata de Registro de Preços com a PROPON~NTE VENCEDORA, do qual a 
minuta também integra estes autos como anexo. 

26.7. Sendo a licitação homologada como deserta ou frustrada na íntegra, ou seja, quando não 
houver vencedor para qualquer dos lotes, será promovidp o arquivamento do processo 
apenas. 

26.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre inteletadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não mprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a s urança da contratação. 

26.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e~ aentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, res nsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do pro licitatório. 

26.1 O. Caberá aos gestores e fiscais a plena observância sobre rotinas administrativas 
aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no âmbito da Administração Municipal. 

26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e se~s Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam eíncem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

26.12. Na análise dos documentos de habilitação e classifi ção, o Pregoeiro/Comissão de 
Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem as bstância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado re istrado e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificaf' - o. 

26.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais ão importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do at , observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

26.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edita' e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Editr3I. 

26.15. Nos casos de divergência ou equívocos encontrados ne edital no momento da sessão 
ou análise da documentação, o Pregoeiro/Comissão ~ Licitação poderá sanar os 
equívocos registrando em Ata e dando conhecimento a tod . 

26.16. As atribuições do Pregoeiro/Agente de Contratação está · descritas no Decreto Municipal 
nº 443/2023. 
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26.17. A forma de gestão e fiscalização do (s) contrato (s) decorrente (s) da presente licitação 
seguirão o disposto no Termo de Referência, Lei nº 14.13~. de 2021 e Decreto Municipal 
nº 443/2023. 

26.18. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no P.1. orlai Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://siepo.com.b pncp/publicacoes/ 

26.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os segllJintes anexos: 
26.19.1. ANEXO 1- Termo de Referência; 
26.19.2. ANEXO li - Modelo de Proposta de Preços; 
26.19.3. ANEXO Ili - Declaração contábil; 
26.19.4. ANEXO IV - Declaração proposta econômica; 
26.19.5. ANEXO V - Declaração anticorrupção; 
26.19.6. ANEXO VI - Declaração de Habilitação; 
26.19.7.ANEXO VII-Declaração de inexistência de menorno9uadro da empresa; 
26.19.8. ANEXO VIII - Declaração de micro empresa ou empresa de pequeno porte; 
26.19.9.ANEXO IX-Minuta da Ata de Registro de Preços; 
26.19.1 O. ANEXO X - Minuta de Contrato; 
26.19.11. ANEXO XI - Cadastro Reserva. 
26.19.12. ANEXO XII -Modelo de Ordem de Serviço. 

Conceição do Jacuípe /BA, 02 de abril de 2026. 

Ç'~ L1 ,.h L 1Z9- 
TÂNIA MARIA RIBEIRO YOSHIDA 

PREFEITA MUNICIPAL 
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